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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

DTSPENSA DE LtctrAçÃo pon
INEXIGIBILIDADE NO 512021

Processo Administrativo n" 61 12021

OBJETO Adesão a Ata de Registro de Preços no
00112021, realizada pelo Consórcio Público lntermunicipal
de lnovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná -
CINDEPAR, para aquisição de pedrisco.

VALOR - R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).

DOTAçAO -

Rua Walfrêdo Bittencourt de MoÍaes no 222, Centro, 8 43. 3266.8100, I - 86.250-000 - Nova 1
SantaBárbara,Paraná-E-E-mails-licitacao@nsb.or.oov.br-www.nsb.or.qov.br
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NOVA SANTA BARBARA
ESÍADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

DE: Secretaria de obras

No 86/2021

Data:
02t08t2021

PARA: Gabinete do Prefeito

Mediante a autorização desta secretaria, solicito que seja
adquirido, junto ao Consórcio Cindepar, 100 (Cem) toneladas de pedrisco 3/8
para que possa ser jogado em diversas ruas do conjunto Alto das Palmeiras, já
foi tentado diversos métodos para amenizar a poeira em dias secos e o barro em
dias chuvosos, porém não obtivemos sucesso nos mesmos, sendo assim de
extrema necessidade a aquisição deste material, para que o referido problema
seja resolvido.

Atenciosamente

od ilvestre
Secretário de obras, trabalho e geração de empregos

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n'222, Centro, I 43. 3266.8100, E - 86.250-000

Nova Santa Brárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb'pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

coRRESPoNDÊxcta trureRrua

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação a correspondência expedida
pela Secretaria Municipal de Obras, do trabalho e Geração de Empregos, solicitando
a aquisição de 100 (cem) toneladas de pedrisco, através do Consórcio Público
lntermunicipal de lnovaçâo e Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR,
para que seja verificada a possibilidade de inexigibilidade de licitação.

Atenciosamente,

o
icipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100,8 - 86.250-000

Nova Santa Bárbara, Paraná

Nova Santa Bárbara, 0210812021.

Sendo o que se apresenta para o momento.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANA

coRREspoNDÊrucn trureRnA N' oB9/202í

Nova Santa Bárbara, 0310812021

De: Setor de Licitações

Para: DepaÉamento de Contabilidade

Assunto: Aquisiçáo de pedrisco

Senhora Contadora

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotaçáo
orçamentária para a aquisição de 100 (cem) toneladas de pedrisco, através do
Consórcio Público lntermunicipal de lnovaçáo e Desenvolvimento do Estado do
Paraná - CINDEPAR, conforme solicitação da Secretaria de Obras, do Trabalho e

Geração de Empregos, num valor previsto de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos

reais).

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Cris dos ntos
Setor de Licitações

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43. 3266.8100, I - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licita nsb ov.br - www.nsb.pr.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA 05

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 16 de agosto de2021.

De: Departamento de Contabilidade

Para: Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n' 08912021,

que solicita DotaçÕes Orçamentárias para aquisição de 100 (cem) toneladas de

pedrisco, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Laurita de Sduza mpos Almeida
Conta la

Rua Walfredo BittencouÍt de Moares no 222, fone 43.3266,8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pulsU!!§b+rgg1;br - Nova Santa Bárbara - Paraná

data
Recebido por:

me Ass ra
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PREFEITURA MUNICIPAL 0?

NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDENCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 1610812021

Prezada Senhora,

Em atençáo à correspondência expedida pelo Sr. Odilon Silvestre,
Secretário Municipal de Obras, do Trabalho e Geração de Empregos, solicitando a
aquisiçâo de 100 (cem) toneladas de pedrisco, através do Consórcio Público
lntermunicipal de lnovaçáo e Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR,
num valor previsto de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), sendo que foi
informado pela Divisão de Contabilidade a existência de previsão orçamentária,

Outrossim, solicito a emissão de um Parecer Jurídico, levando-se
em consideração a possibilidade de adesão a licitação compartilhada do
CINDEPAR, por meio de Processo de lnexigibilidade.

Elaine Cris L os ntos

Rua Walfredo BittencouÍ de Moraes n' 222, Centro, S 43. 3266.8100 D< - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,

Paraná - E - E-nrai ls - I ic itacao@nsb.pr-goy.br - rrvw.nsb.pr.qov.br

? I

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Setor de Licitaçóes
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

PARECER JURIDTCO n" tO3 / 2021

Assunto: Adesão a Ata de Registro de Preço n" OOl/2021, realizada pelo

Consórcio Público Intermunicipal de Inovaçáo e Desenvolvimento do

Estado do Paraná - CINDEPAR.

Solicitante: Setor de Licitaçáo.

Trata-se o presente expediente de solicitação do Setor de Licitação,

visando manifestação desta Procuradoria Jurídica, quanto a adesáo a Ata

de Registro de Preço n" OOL l2O2l, realiza.da pelo Consórcio Público

Intermunicipal de Inovaçáo e Desenvolvimento do Estado do Paraná -
CINDEPAR.

Justifica a secretaria municipal de obras que: â adesão à licitação

compartilhada do Consorcio Público Intermunicipal de Inovação e

Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR para a aquisiçáo dos

insumos, visa atender a demanda existente e mostra-se o meio mais

adequado, no momento, uma vez que este Municipio é ente consorciado,

mediante autorizaçáo legislaüva, e o referido Consorcio tem por finalidade

implantaçáo/implementação de políticas públicas comprometidas com o

processo de inovação e desenvolvimento, de interesses comuns dos

municÍpios consorciados e em especial a pavimentação de vias urbanas,

por diferentes processos - pavimentaçáo asfáltica, elementos pré-

moldados de concreto ou outros serviços de tapa-buracos da

pavimentação, recapeamento de vias, execução de meio-fio, sarjeta etc.,

bem como serviços complementares necessários a execuçáo dos serviços,

quais sejam lavagem de ruas, remoção de árvores e pinturâs de vias, além

de outras Íinalidades.
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Perünente frisar, ainda, que a presente contratação se apresentâ como

mais vantajosa economicamente para o Município, vez que os valores estáo

compaúveis com os praticados no mercado.

A licitaçáo tem por objetivo a melhor aquisição do serviço e a

oportunidade igual a todos os cidadãos que tem interesse pertinente ao objeto.

O ordenamento jurídico brasileiro consâgrou a licitação como regra para

contrâtâçáo de particulares, por parte da Administraçáo direta ou indireta.

Assim, conclui-se que, em se tratando de contrato administrativo, a dispensa

deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autorizados por lei.

O doutrinador Marçal Justem Filho assim trata do tema proposto:

*a supremacía do interesse público fundamenta a

exigência, como regra geral, de licitaçdo para

contratações da Administração pública. No entanto,

existem hipôteses em que a licitaçdo formal seria

impossíuel ou frustraia a própria consecuçdo dos

interesses públias (...). Por isso, autoriza-se a

Administraçao a adotar outro procedimento, em que

formalidades sdo suprimidas ou substihidas por

outros." (Justen Filho, 2000).

A Lei de Licitações permite como ressalva à obrigação de licitar, a

contrataçáo direta através de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de

licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos na lei.

A Leí 8.666193 prevê no artigo 25, caput, que é inexigÍvel a licitaçáo

quando há inviabilidade de competiçáo.

A Lei n" LL.LO7, de 6 de abril de 2005, em seu arügo 112 assim

preceitua:

"Art. 112". [...]
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

§ 1o. Os consórcios públicos poderão reafizx licitação da

qual, nos termos do edital, decorram contratos

administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos

entes da Federação consorciados.

In casu, o CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNTCIPAL DE INOVAÇÀO E

DESENVOLUMENTO DO ESTADO DO PARANÁ - CINDEPAR, da qual este

Município de Nova Santa Bârbara, é ente consorciado, nos termos da Lei

Municipal n" 86212017 , realizou o certame licitatório - Processo

Administrativo n" OOI l2O2l, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro

de Preços n" OOI 12021 - CINDEPAR, para eventuais aquisições de pedrisco

3/8, desúnados a execuçáo de pavimentaçáo asfálüca de vias urbanas nos

Municípios integrantes do Consórcio, conforme depreende-se da Ata de

Registro de Preços constaÍrtes dos autos.

Pelo exposto, somos de parecer pelo encaminhamento a autoridade

superiora para que decida sob os aspectos de conveniência e oportunidade

quânto a ineúgibilidade de licitação nos termos do caput, do artigo 25 e artigo

112 § 1' da Lei n." 8.666193.

Nova Santa Bárbara, 16 de agosto de 2021.

en Cortez Wilcken

Procuradoria Jurídica

A-,
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
OFICIO n'25O/2O21

Nova Santa Bá'rbara, 16 de agosto de 2021

A

Excelentíssima Senhora

Suzie Aparecida Pucillo Zanatta

Presidente do Consórcio Público lntermunicipâl de Inovação e Desenvolvimento do Estado

do Paraná - CINDEPAR

Assunto: Adesão à Ata de Registro de Preços n'001/2021, referente ao Pregáo Eletrônico

n"OOl l2O2l - Processo Administrativo OOL l202l

Prezada Senhora,

Com amparo no art.2", inciso V, do Decreto Federal 7.89212OL3,

consulto a Vossa Senhoria sobre a possibilidade de adesáo à Ata de Registro de Preços

n'OOl /2O21, referente ao Pregão Eletrônico n'OOll2O2L, realizada pelo Consorcio

Público Intermunicipal de Inovaçáo e Desenvolvimento do Estado do Parâná -
CINDEPAR.

Esta adesáo visa a aquisiçáo, pela Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, de pedrisco 3/8, sendo que o referido material será usado para pavimentação

de ruas do municÍpio.

Descrição do Insumo Unidade Quantidade

Pedrisco 3 /8 Ton 100

Solicitamos, assim, uma vez atendido o pleito em tela que nos encaminhe

copia do Edital, Homologaçáo, bem como Ata de Registro de Preços, e proposta da

empresa vencedora do certame.

Sendo o que se apresenta pra o momedtã] àproveitando para reiterar

protesto de estima e real apreço.

C

M

n /1

i
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3 cINDEPAR
coNsóRcro púBt-tco tNTEtllut{tctpAl DE t ovAçÂo

E DESENvolvtMENÍo Do EsrADo Do pARÁNÁ

OÍício n"O9112021

Ref.: Licitação Compartilhada - Processo Adm. no OO112O21 - pregão
Eletrônico n"OO1l2O21 - Ata de Registro de Preços n" OO1I2O21 -
CINDEPAR

O Consórcio Público lntermunicipal de lnovaçáo e
Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR, ÓnCÃO

GERENCIADOR da licitação compartilhada acima descrita, autoriza o

Município de Nova Santa Bárbara- PR, devidamentê inscrito no CNPJ

n'95.561.080/0001€0, ABRIR processo de inexigibilidade de licitação, com

fundamento no caput do art. 25 e aí. 112 § 10 da Lei 8.666/93, para a

contratação dos itens e quantidades abaixo descritos, nos termos da Ata de

Reoistro de no OO1|2O21.

FORNECEDOR: SANTANA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUçÃO
E TRANSPORTES LTDA, CNPJ/MF: U.AO.5O4íOO01-09, conforme tabela
abaixo:

LOTE 07 - REGIÃO NORTE PIONEIRO

Astorga-PR, í 6 de Agosto de 2021 .

SUZIE APARECIDA PUCILL ZANATTA
PRESIDENTE DO CINDEPAR

Descrição Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total

Pedrisco
produzida
britador vsi

3/8
com Ton 100 R$ 65,00 R$ 6.500,00

Ruo RodolÍo Bernordelll, 305, Coso l, Jordlm lmperlol, Aslorgo - PR, CEP 8â730-000
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CINDEPAR 0000t
<oNsÔRCto pÚBLrco tt{TERMUt{tclpAL DE,a{ovAçÃo

E OESEIIVOLVIIIEIÚTO DO EsTÂDO DO PÂRANÁ

PROCESS0 ADMtNtSTRATIVO No 001/2021
PREGÃO PARA REGTSTRO DE ?REçO No 00í/2021

FORMATO ELETROI{ICO

> oBJETO; A presenlo licitagào poderá ser compaÍtilhada com os municípios integrentos do Consórcio
Público lntermunicipal de lnov8gão e Desonvolvlmento do Eslado do Paraná - CINDEPAR, e com aqueles
que vierem a intográ-lo, têndo por objelo o Íêgistro do preços para evenluais aquisiçôes de insumos
materiais (cal hidÍatada ensaceda, pó de pedra, pedrisco 3i8', pedra graduada e brila U4'), que serâo
utilizados l8nto na produção de mâssâ asfáltlca prá miíurada a íÍlo (PMF), quanto na execugão de
MicÍonevestimento Aíáltico a fÍio e da Tralamento SupeÍÍiciel Triplo GST), com o lntuito dê conservâÍ as
vias públicâs dos Municípios intêgranles do Consôrcio, com porcentual e ltens êxclusivos pâra
parlicipaÉo de MicÍo EmpÍssa - ME e/ou Empresa ds Pêqueno Porte - EPP, nos termos ds Lei
Complementâr no 12312006, alterada pela Lei Complementat n" 14712014, conforme indicado neste Editsl
e em seus anoxos.

> VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 9.848.018,00 (mve milhões, oitocsntos e quarsnta e oito mil e dezoito
roais).

> UASG: 527597 - ConsóÍcio Público lntsrmunidpal de lnovação e Desenvolvimento do Estado do
PâÍená - CINDEPAR.

> DATA E HORA PARA ABERTURA OA §ESSÂO PÚ8UCA DO PREGÂO ELETRÔNICO: A SESSãO
pública ocorÍerá em amblônto ElotÍônico, o §oÍá aberta às 08:30 h (olto horas e tÍinta minutos) do dla 08
de março de 2021. A proposts doverá ssr c€dastrada o anexada no sistema ató o horárlo de sbeÍluÍa dâ
sessã0.

> LocAL DE REALIZAçÃo Do PREGÃor sltlo oletÍônico: www.comprasgovernemenlais.gov.br

> ESCLARECIIIENTOS: através dos teloÍones (44) I 9842-1309, ou ainda, pelo e-mail:
licitacao@cindepar.com.br; s na Rua Rodolfo Bernadelli,305, oasa 0í, Jardim lmporlal, Astorga-PR.

> REFERÊNCIA DE TEMPO: HoÍáÍio de BrasIIia-DF.

PÍDc. 
^drn 

oo00lrl02l
PERDEc00tz02l

o

I d.49
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CINDEPAR
coNS0RClO pú8LlCO nÍEiltUNtctpAL DE TNOVAçAO

E DESENvoLvli,lENTo Do ESTADo DOPABANA

0000t

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOí/202í
PREGÂO PARA REGTSTRO DE PREçO No 001/202t

FORMATO ELETRONICO

o coNs BLICO INTERMUNICIPAL OE ED MENTO DO ESTADO DO
PARANÁ CINDEPAR, com sedo na Rua RodolÍo Bemadelli 305, casâ 01, Jâídim lmperial, nêía cidadê
Aíorga-PR, doÍavante denominâdo simplesmente óRCÃO gengruClADoR, dô confoÍmidade com o OecÍelo
FedeÍal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, Lei Federal no í0.520, de 17 de julho de 2O2O, Lei Fêderal n'
8.ôô6, de 2í de junho de í993, e suas alteraçôes, tome Éblico Fra o conhecimento dos intôressâdos, que
reallzaÉ pÍocedimenlo do lidlaç5o compartllhads pare atendimento, tembém, de demsnda dos Municípios
Consorclados eo CINDEPAR, daqui por disntô designados ÓAOÃOS PARTIC|PANTES, obietivando o
REGISTRO DE PREçOS, na modalidsde PREGÃO sob no OO1I2O21, em formato ELETRÔNICO, do tipo Menor
Preço Por ltem, no dia 0E de maÍço ds 2021, às 08:30 horas, de acordo com as normas, condiçóes o
ôspeciÍêações oíebelecldâs neste Edital s 6m s€us anêxos, cujo procôsso ô julgamento serão Íealizedos de
acoído com os preooltos dos supramencionados disposltivos legab.

1.1. O PÍegão, 6m Íormato eletrônico, será realizado em sessâo pú6tica, no sÍlio eletrônico
www.comoÍasoovgmamenlais-oov-bÍ.
i:. Os úaOethos serão conduzittos pelo Pregoelro(a) B Equipe de Apoio, nomêados pela PoÍtarla n0

O1O|2O21 do CINDEPAR, de 15 de .ianelro de 202í .

» OBJETO: A pÍesents licitaÉo poderá ser compartilhada com os municÍpios lntegrantes do Consórcio
Público lntermunicipal do lnovação e Dessnvolvimenlo do Estado do Paraná - CINDEPAR, e com aquelss
que vierem a integrá-lo, londo poÍ obleto o reglslro dê preços psre evontuals aqulslções de lnsumos
materiais (cal hidratsds ensacada, pó de podra, pedÍisco UE, psdrâ graduada e brita 34'). que serâo
utilizados tânto na produÉo de messa asÍáltica pré mislurâdâ e frio (PMO, quanlo na execução de
Micronevestimento Asfáltico a frio 6 de Tralamênto Superricial Triplo (ISQ, com o intuilo de conseNar as
vias públicas dos Municípios integrantes do Consórcio, com peÍcentual ê itens ôxclusivos paÍ8
pâÍticipaçâo do Mlcro Empresa - ME o/ou Emprese dê Pequeno Porto - EPP, nos termos de Lei
ComplemsntaÍ n" 123/2006. allerada pela Lei ComplementaÍ no 14712014, conÍormê indícado neste Edital
e em sêus angxos.

> VALOR MÁXIMO GLOBÂL Rg 9.E4E.o1E,OO (novê mithões, oitoc6ntos e quârênia o oito mil e dozoito
reais).

D UASG: 9275e7 - Consórcio Público lntermunicipel de lnovação e Oosonvolvlmento do Eslsdo do
Pârená - CINDEPAR.

> DATA E HORA PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRôNICO: A SESSãO

públlca ocorrerá em âmbie e eletrônico, e será aberta às oE:30 h (oilo hores e tínta mlnutos) do dlâ 08

de março de 2021. A pÍopoía devêtá s6l cedastradâ ô anêxadã no sistoma aló o horárlo de sbortura de
sessão.

> LOCAL DE REALIZAçÃO DO PREGÃo: SÍtlo elstrônico: www.oomprasgov€mamontais.gov.br

> ESCLARECIMENToSi âtrevés dos tetefonôs (44) 9 9842-í309, ou elnda, pelo e'mail:
llcltacso@cindopar.com.br ê ne Rua Rodolío Bemedelli,305, cesâ 0í, JaÍdim lmpeíial, Astorga-PR.

> REFERÊNCIA DE TEMPO: HOTáÍ|O dE BTASíI|A.DF.

PÉG Adln nâoolAott
PERPn'O0lz(nr

2ú.J9

o

o
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CINDEPAR 00001
coNSóRCto púBLtCO tNTEBMUNtctpAL oE tNovAçÁo

E DÊsENVOLVIÀIENTO DO ESTADO DO PANÁNA

2.1 . A presente licitaçáo lam como objeto o registro de pÍegos pere evenluais aquisigões de insumos
matêriais (cal hidratada ensacada, pó de pedÍa, podÍisco 3/E., pedra gÍaduada e brita 3/4'), qus serão
utilizados tanto ne produção de messa esfáltica pré misturadâ e fÍio (pMF), quanto na execu9ão dê
Micronevestimento Asfáltico e Írio e ds TÍatemonto superÍicial Triplo osT).

3.1. Cópia deste instrumanlo convocatório eíará disponível paÍe consulta na sede adminislÍativa do
cINOEPAR, locelizeda na Rue Rodolfo Bêrnerdelli, no 305, casa 01, Gleba Patrimônio, no municÍpio de
AsloÍgs, ostado do Paraná, e poderá ser consulteda, em dias úteis. no hoÍário das th3omin às 1íhoomin e
das 13h30min às 17h00min.
3.2. O Edltal ê seus Anexos poderão seÍ obtidos através da intemet pelos seguintos endeÍegos
eletrÔnicos: wwwcomorasoovemamenlais.oov.br e htto://200.'155.36.252:8090/oortaltÍansoarêflciai.
3.3. As eínpresas e/ou repressÍrtantes intêrêssados na presenlo licitação dêv6ráo acompanhar as
publicaçôes reÍeronles ao pÍocesso no Órgáo Oncial de Divulgaçáo do CINOEPAR - DlÁRlO
ELETRÔNICO oFlclAL DO PARANÁ (htto//diaÍiooÍicialdooarene.com.bí/síte/oubllceceo/12143), e no sitio
elelrÔnico www.comprasgovernamentais.gov.bÍ. com visle a possÍvels eltereçóes e avisos.
3./í. Os pedidos de êsclsÍocimentos sobre o oditel dwerão ser rêalizâdos etravós do e-mail
licitaceo@cindêoar.com.br ou na sedo administraliva do Consórcio, no êndoreço e horários oilados no item
3.'t.

4.1. Quelquor pss§oa, ÍÍslca ou jurÍdlca, é parto legltima paÍa solicitâr esclarecimenlos ou providências em
relação ao presente PREGÁO, ou ainda para impuonar eíe Edital. dêsde que o façâ com entecedência de
até 03 (lrês) dias útels, da data Íixads para a abeÍlura da sessão pública do certame.
4.2. As impugnaç6es cabívois deverão obedecer aos seguintes íêquisitos, sob pena de nâo ôêrem
conhgcldos:

e) sor dirigidâ ao Preooeiro, conÍorme ostsbêlscido no itêm 4.í:
b) sor apresentsda 6m ume via original, detilografada ou lmprossa, devendo vir acompanhada de
CPF ou RG - em sê tratando de pessoa ÍÍsica - I CNPJ - em se tratando de pessoa jurídicâ (por
documento originsl ou ópia autenlicâda) - b€m como do Íespoclivo ato conslitulivo e procuÍaÉo,
ne hipótese de procuradoÍ, quê comprove que o signatário, efetivamenle, representâ e possui
poderes de represent8gão da impugnante:
c) ser envlede por ê-mail, digilalizada, juntamonte com as digitalizaçôes dos demai§ documentos
citâdos e alín6â "b'pare licltacao@clndepar.com.b[ ou ser prolocolada junto so SetoÍ de Protocolo
do CINDEPAR, na Rua Rodolfo B€rnadolli, 305, cesa 1, Ja.dim ImpeÍial, na cidado de Astorga-PR,
cÉP E6730.000.

4.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado p€los responsáveis pela elaboração deste Edital e sôus anexos,
decldir sobre a impugnação no prazo dê etá 02 (dois) dias úleis contados da dala de rêcebimênto dâ
impugnação.
4.2.2. O Pregoeiro daveÍâ decidir sobre a impugnaçâo antes da ebêrture do corlame.
4.2.3. Quando o acolhimonto da lmpuonaçáo lmpllcar alteÍação do Edital capaz do afetar â fôrmuleção
das proposlss, será designada nova data para e realização dosto PREGÃo.

4.3. Os pedidos de esclarecimsntos referentes a este procssso llcltatório deverão ser enviados ao
Pregoelro, até 03 (tÍês) dlas úteis anteriores à data designeda para abeÍtura da sessâo públlca,
exclusivementê poÍ mêio eletÍ6nico via intemêt, enderegados exclusivSmente ao e-mall:
licitacao@cindepaÍ.com.br.

4.3.1. O pregooiro rBspondoÍá aos pedidos de esclarecimentos no prazo do dois dias úteis, conlado
dâ dâte de recebimento do pedido, e poderá requisiler subsÍdlos formais aos responsáveis pelâ
elaboração do edital e dos anexos.

4.4. As impuoneções e pedidos de esclaíecimentos nâo suspendem os prszos previstos no certâme.
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5.í. PodeÍão p8ÍtkÍpar dssta licitaÉo pessoas juÍídlcas cuio ramo sBja competível com o ob.leto ds
licitação, conforme o dlsposto nos rospectivos atos constitutivos e que estejam com CREDENCIAMENTO
regular no Slstoma de Cadastramonto UniÍicado de Fornecedores - SICAF, confoÍme disposto na
lnslruçâo Normativa SLTI/MPOG no 3, dê 2ô de âbril do 2018.

5.1.1. As empÍesas náo cadaslredas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGAO, d€vorão provk enciar o sou cadaíramenlo o sua habilitagão de scordo com as orienlaçôss
que sgguem no link: www.comprasoovernamêntais.oov.br/indsx.pho/sicaÍ, aló o lorceiro dla útll à data
do rec€bimenlo das propostas.
5.í.2. A regularidads do cadastÍamsnto do licitante será conÍirmada poí meio dê consulle eo Portsl
COMPRASNET, no ato de abBíuÍa do Pregâo.
5.Í.3. É vedada a particlpação, neste cêrtame, dê possoâ iurldlca na qual haia adminislÍador ou sôcio
com podôr de direçáo que tenham Íelagâo de parenlesco com:

a) detBntor de cargo em comissão ou Íungào de conflença que stuê na áÍea íesponsável pela
demanda ou pola contrategão; ou
b) autorldado hisraÍquicemonte superioÍ no âmbito ds cads órgão ou entidade.

5.2. Não poderá parllcipar da pÍesente licitaç§o empresa:
a) quê nâo atsndam às condições dêste Editsl g ssu(s) enexo(s);
b) quê so enquadro nâs vedaçõês previstas no arl. 9o da Lsi n.8.666/93;
c) quo sst€ja prolbida de participar de licitações e cslebrar contratos administrativos, na formâ da
Iegislsção vigent8;
d) que esteja sob reglme de concordata, recuperaçâo judicial ou sob decretagão de falência, em
processo dê recuperaçâo Judiclal ou eírajudicial, sob concurso de credores, em dlssolução ou em
liquideção;
ê) que estera reunida om consórclo, ou seja contíolada, coligsda ou subsidlária entrs si qualquer que
ssja a forma de constllulgâo.
0 inadimplonte ou em alraso no cumpÍimenlo ds obrigação assumlda com o Consórcio, alé o seu afetivo
cumpÍimênto.

5.3. A obssrvância do disposlo no ilem '5.2' é de lntoire responssbilidad8 da licitante que, polo
descumprimento, sâ sujeita âs penalidades câbÍvsis.
5.4. como requisito para a paÍticipaçáo neste Pregão, o licilante assinaleÍá 'sim' ou 'não', em campo
próprio do siíema eletrônico, relativo às seguintes doclâraÉes:

5.4.1. que oumprs os requi§tos eíabêlecidos no artigo 30 dâ Lei complementar n'í23, de 2006,
eí8ndo apta I usuÍruir do tratâmenlo ,avorecido estabelecido êm seus ertigos 42 I 49;
5.4.2. que está ciênte e concoÍda com as condlçôes contldas no Edltal e seus Anexos, bem como de
que cumpre plênâmente os Íequlsitos ds habllitação d6finidos nssto Edilal;
5.4.3. que lnexlstem Íelos imp8dltivos para e sua hebilltação no cêítame, cisnte da obÍigetoÍiêdado de
declarar ocorrênclEs poísÍloíos;
5.4.4. que nâo emprega menor dê 18 (dezoito) anos om trabalho noturno, perigoso ou lnsâlubrê e não
emprega m€nor do 16 (dezêssôls) anos, salvo, a psrtiÍ de Í4 (quatoze) anos, na condiçâo de
sprendiz, nos lermos do aÍtigo 70, inciso XXXlll, de consliluiçâo Federal;
5.4.5. qu8 a proposte fol slaborâda ds Íorma indopêndento;
5.4.5. que náo possui em sua csdoia produtlva, ompregados exôcutando trabalho degredante ou
forçado, obsorvando o disposto nos incisos lll e lV do aÍi. ío e no inciso lll do arl. 50 da Conslituição
Fed€Ísl.

5-5. A declaraçâo false relative ao cumprimento de qualquer condiÉo suieitará o licilanle às sançõ6s
previstas em lêi e neste Edltal.

.{§ iil.ilde 4:i[: i= :í'lilljdrüt r!{.-
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4.4.1. A concessáo de efêito suspensivo à impúgnação á medida excepcional o deverá seÍ motivada
pelo pregoêiro, nos autos do píocesso do licitegão.
4.4.2. As respoías aos pedidos de esclarecimentos sôrão dlvulgadas pelo siíema e vincularào os
partlcipsntBs e a âdmlnistração.
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6.1. O Credenciamento é o n
interêssâdos êm certames rsa
6.2. O cadaíÍo no SICAF

Ível básico do rog
lizados ne modalid
devêrá ser feito

istro cadastÍal no SICAF, que permite a participeção dos
adê Pregão êm Íormalo eletrônico.
n0 Portal de Compras do Governo FedeÍal no síllo

www.comorasoovemamontais.oov.br, por m8lo de cêÍtiÍicado dlgital conÍeído pela lnÍraestrulura do
Chaves Públicas BrasileiÍa - ICP - Brasll.
6.3. O Credenciamento iunlo ao provedoÍ do sislema implica e rssponsebilidade do llcilante ou de seu
Íspresentante legal e a presunção de sua capscidsde técnica para â rêalizaçâo de fungões inêrêntes a
osto Pregão.
6.4. O licitanlo responsabiliza-se exdusiva s formalmente p€las tÍansações efetuadas em seu nome,
essumindo como Íirmes 6 verdadêlras sues proposlas e lancss, lnclusive os atos pÍgtlcados diretemente
ou por seu ropÍesentante, oxcluÍda a responsebilidsdê do provêdor do sislema ou do CINDEPAR poÍ
oventuâis dgnos doconentes de uso indevido da senha, ainda qug por terceiros.
6.5. É de responsabilidade do cadastÍado coníoíir a exalidâo dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantêlos atuellzedos junlo aos órgâos Íesponsávêls pêle inÍoÍmagá0, devendo pÍocedêr, imediatamonte,
à conegão ou à altoragão dos reglstros tâo logo identiriguo inconeçâo ou aquêlês se lornem
dosatuelizados.

6.5.1. A nâo observância do disposlo no ltom anterloÍ podeÍá onsejsÍ desdasslflcação no momenlo da
habilitaÉo.

7.1. Os licltantes deveráo anexar, exclusivam€nl€ por meio do sisloma, concomilantomênto com os
documenlos de hsbilitação exigidos, listados no Câpitulo Xl dest6 Edital, proposta com a descrição do
objeto oferlâdo e o preço - quê conlenha todas as iníoÍmagõss sncontradas no Modêlo de PÍoposta
de Prêgos (Anâro ll) - stá a dâta ê o horário estabelecidos para a aberlura da sessâo pública, quando,
entâo, oncerÍaí-se-á automallcamoote a etapa do envio dessa documentagáo.

7.1.í. Doverá, ainda, seÍ anexada ,unto à proposta e documontagão de habilitagão, declaragão,
gssinada por conlador ou representanto logal, de que a licitanto cumpre os requisilos eslabêlecidos
no ertigo 3o da Lel Complomeotar o' 123, dê 2006, êstando epta a usufruir do tratamenlo Íavorecldo
estebelecido em seus artigos 42 I 49, quândo á licitenle tiver âssinalsdo'sim' pera I doclaÍ89âo do
ilem 5.3.1 deste Edital, om campo própÍio do sislema elelrônlco.

7.2. O envio de proposta, ecompanhada dos documenlos de habilitaçâo exigidos n€sls Edital, ocoÍ.erá poÍ
meio de chave de acesso o sonha.
7.3. Os licitantes podereo deixar de aprosenter os documentos de habilitaçâo qus conslem no SICAF,
assegurâdo aos demais licitantes o diÍeíto de acesso aos dados constantes dos sistemas.
7.4. As Microempresas (ME) e EmpÍesas do Poquono Porte (EPP) dev6rão encamlnhaÍ a documentagáo
de hEbllltagâo, einde que hsja elgumâ restrlgâo de reguleridade Íisc8l e trabalhlsta, nos lormos do art. 43,

§ ío de Lei Complemenlar no 123, do 14 do d€zsmbro de 200€.
7.5. Compete eo licilante acompanhar as operagões no sistema êletrônlco duranla e sessâo pÚblics do
Pregáo, Íicando responsável pelo ônus decorÍente da peÍde de negócios, dianlê da inobseÍvância de
quaisquer mensegens emitidas pelo siíoma ou do sua desconaxão.
7.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão Íelirar ou subslituiÍ a pÍoposta e os
documento8 de habilltagão antêrioÍtnênte inseridos no sislêÍnâ.
7.7. Náo será estabelecida, nessa etapa do c6Ítame, ordem dê classificagão entre as pÍoPostas
apÍesentadss, o que somento ocorrerá após e roalizaçâo dos pÍocedimentos dê negociaÇão e iulgamento
da proposle.
7.8. Os documentos que compõem a proposta o a hâbilitagão do licltánte melhor clessiÍicado somenlo
serâo disponlblllzados para I avaliaçâo do prÊgoelro e para aoesso público após o ôícenamento do envio
de lances.

o
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8.1. o llcitaote deveÍá preencher uma proposla de preços, ainda, no sistemâ eletrônico, complelando
todos--os campos disponíveis. É essa propoía preànchida no sistema, aquela que não deve
identificaÍ o licitanle, nos termos do item 9.2..1 dêste instrumênto convocatório.
8.2' Â proposta deverá ser expressa através dê valoÍ em RS (reais), com até dois dÍgltos após a vÍrgula,
sendo que o não atendimento ao solicitado acanetâÍá a desclassiÍicação da empresa participânte.
8.3. o campo de Descrigâo Dstalhada deve ser pÍeenchido de modo que o objeio descrito possua todss as
especificações do objeto deste processo licitatórlo, de modo que preencha todos os requisitos
especiÍicados no Anexo I deíe Edital (termo de referâncl8).
E.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operaclonais, encargos previdenciáÍlos,
tÍabalhistss, lÍibutárlos, comeÍciâis e quaisquer outros quo incidam direta ou indiretâmente no
íornecimento dos bens-
8.5. Os prêços oÍBrtados, tanto na proposta inicisl, quanto na elapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe asslstindo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, sob alegsçâo dê
erro, omissão ou qualquer outro prete)do.
8.ô. O prâzo dB validade da proposta não será inferlor a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaçã0.

9.1. No dia e hoíário indicados no preâmbulo deste Edital, tendo como referência o HoÍáÍio de BÍesília, â
sessão públlca na intemet, realizade por meio de sistema eletrônico, será abeía por comando do
Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recobidss e inÍcio da fas6 dô lancôs.
9.2. O pregoeiro veriÍicará ss propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nâo estejem em
conÍormidade com os requisÍtos es.labelgcidos nesle Edital, que conlenham vícios insanáveis ou quê nâo
apresentem as especiÍicagôes técnlcas oÍgldas no Anexo I Cfermo de R€ferência) deste lnstrumento
Convocâtório.

9.2.1. Também s€rá dêsclasslflcada e proposle quê idontlÍlque o licitants.
9.2.2. A desclasslflcação será sempÍe Íundamentada e registrada no siíema, com acompaflhamenlo
em tempo real portodos os participantes.
9.2.3. A não clessificação dâ proposta nâo impede ou seu julgemsnlo deÍinitivo em senlido contÍário,
lsvado a eÍeito na Íase de aceitação.

9.3. O sislema oÍdgn9Íá aulomatioamênte as pÍoposlas classlflcsdas. sêndo que somsnte estas
particlparão da Íase de lances.
9.4. O sistêma disponibilizerá campo própío para tÍoce dê mensagens ontre Pregoeiro e os licitantês.
9.5. lniciada a 6tapa compêtitiva, os licilântes devêrão êncaminhar lances exclusivamenle por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatemente informados do seu receblmenlo e do valor consignado no
regiíro.

9.5.1. O lance d€verá sêÍ ofertado pelo VALOR UNITÁR|O OO ITEM.
9-6. Os licitantes poderâo oÍêÍecer lEncês sucessivos, observando o horário Íixado para a âberturâ da
sessão e as regras estabelêcidss no Edital.
9.7. O licilante somente poderá oÍeíecêr lance dê vâlor infêrior ao último por êlê ofeÍiado e registÍâdo pelo
sistema, mesmo quo eíe seja intermediário, ou seja, maior que o mênor lanca ofsíado até aquelê
momênto.
9.8. O inteNalo mínimo de diÍorença de valores sntre os lances, que incldlÍá tanto em relaÇáo aos lances
intermedlários quanto em relaçâo à pÍoposta que cobrir a melhor oÍerta deverá ser de R$ 0,05 (cinco
centavos), para todos os ltens, exceto pars os ilens descritos como CAL HIDRATAOA (sacos de 20kg) paÍa
os quais o intêrvalo mínimo dêv6rá ser de R9 0,01 (um centevo).
9.9. O intervalo enlrê os lan€8s snviados pslo mssmo licitar e não podêÍá ser inÍeÍioÍ a 20 (vinte)
segundos B o Intervalo enlro lances de licitantes diferenles não poderá ser inferior a 3 (tÍês) segu0do, sob
pena de ssrem automaticamente descarlados pelo sistema.
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910. Será adolado o modo do diEputa 8beÍto, no qual os licitantes aprêsentarão lances públlcos o
sucesslvos! com prorÍogações.

9.í0'1' A slapa de lances rerá dureção dg 10 (dez) minutos .o, após isso, sará prorrogada
automaticamênte pslo sistema quendo houver lancê oÍeÍtado nos últimos 2 (dois) minutos do perlodo
dB duraçáo da sessâo pública.
9.10.2. A pronogação automátice da êtspa de lencBs, de que trale o subitem ânterioÍ, será dê 2 (dois)
minutos e ocoÍÍerá sucessivamonte semprê que houvêí lances enviedos nesse períocto dá
pronogaçâo, inclusivg no caso de lencas int6rmodiáÍios.
9.í0.3' Nâo havendo novos lancos na Íorma êstabelecidâ nos itens anleÍiorês, â sêssão pública ds
lancos enconar-se-á âutomsticamento.
9.10.4. Encênada a fase compotiliva sem que ha.is pronogação automátice polo sistema, poderá o
Prego€iro, ass€ssorâdo pela Equlpe de Apoio, juíificadamenle, admitir o reinÍcio dâ sessão pública
de lancos om prol da consecugâo do melhor preço.

9.í1. Em caso de falha no sistema, os lances Íeilos em desacordo com os ltens do A.O a 8.10 e seus
subitens, deveráo ser desconsldsÍados pelo PÍegooiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imedlatemênte à Secretaria do Gestão do Mlnistério de Economia.

9.11.1. Na hipótssê do item antBÍioí e oconênda será registrada em campo pÍópilo do slstema.
9.12. Nâo serão ecêltos dois ou meis lancos de mesmo valor, prevalecendo aquole que foÍ rgcobido e
registrado primoiro.
9.13. DuÍante o trenscurso d8 sessâo públioa, os licitantes sêrão inÍormados, em lempo real, do vatoÍ do
monor lance regislrado, vêdada I idsntiÍic€ção do licitante.
g.í4. No caso ds desconexão com o Progoeiro, no dscoÍÍsr ds etapa compBtitiva do Progâo, o sistema
eletrônico poderá peÍmanecer acessÍvel aos licitanles para I rêcepção dos Iances,
9.15. Quendo a desconexão do siíema eÍetrônico pere o Pregoeiro persiíir por tompo superlot a 10 (dez)
minutos, a sessão pública seíá suspenss e reiniciada somente após decorridas vinle e qualro hoÍas da
comunicação do fato, pslo Pragooiro, aos participanlês, no sÍtio eletrônico utilizado para e divulgeção.
9.18. o critério de julgamento adotado sorá o de mênoÍ preço por item, confoÍme definido neste Edital e
seus anexos.
9.17. Caso o licitanle não âpresentê lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.18. Em relagão a ilêns não exclusivos paÍa microompÍesas e empresas de pôquôno porla, umâ vêz
encerÍede a etapa do lancos, sorá eíotlvada a voílílcagão automátlca, Junto à Roceita F8daÍal, do portê da
entidade emprBseriâ|. O sistema ideÍíiícsrá em coluna própria as microempresas 6 êmprosas ds pequeno
porte participantes, procedendo à compâração do vglores da primeira colocedâ, so osta for empÍesa de
meioÍ porte, assim como das domais classiÍicadas, para o Íim ds splicar-sê o disposto nos arts. 44 o 45 da
Lei Complemonlsí no 123/2006, sltorada pele Lei Complementet no 14712014.

9.í8.1. Noss€s condiçóss, ss proposlas dô micro€mprêses e empresss do pequeno porte que se
ênconlreíem nâ feka de até 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ proposla ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a prlmeira colocada.
9.18.2. A melhor classiÍicada, nos tormos do subitem anterior, l€rá dirêito do encâminhar ums última
ofeÍla para desempate, obrigatoriamonte em valor inteÍior ao dâ pÍimeiÍe colocâdâ, no prezo de 5
(clnco) minutos controlados pelo sislema, oontados após comunicação automática parÊ tânto.
9.í8.3. Csso a microêmpresa ou emprêsa de pequeno porle melhoÍ classiticâda desií8 ou não se
maniÍêstê no prâzo 6íebâlecido. serão convocedes as demais licilantôs microomplEsa e empresa de
pequeno porte que se encontrêm naquelo intervslo de 5% (cinco por cônto), na ordem de
clâssiÍicagão, para o exercício do mesmo dlÍolto, no prâzo estabolecido no subitêm ânlerioÍ.
9.18.4. No caso de equivalêncie dos valorês apÍesenlados pelas micÍoemprssas e emprosas de
pâquono porte que se encontrsm nos intervalos ostabelecidos nos subitens anteÍiores, seÍá Íeallzado
sortêio entre elas pars se identifiqus squela qu€ pdmeiío podêrá aprosentar molhoÍ oÍerte.

9.19. A Ordem de apresentsção ds propostas B lanc€s, p€los licitantes, é uüllzada como um dos crilérios
de classiÍicsçâo, de maneira que só poderá heveí empale entre proposles iguais (náo seguida de lances),
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ou ontre lances Íinais da í8se íeciada do modo de disputâ abeÍto Íschado (quê não é o caso deste pregão
que será íealizado no modo de disputa abeÍto).
9.20- Havendo ovenlual ômpate entre propostas ou lancos, o critêrio de desempale será aquele previío
no eÍt. 30, § 20, da Loi 8.688, de 21 d6 junho de í 993, assegurando-se a preferêncle, sucessivamonte. âos
bom produzldos:

9.20.Í. no paÍs;
9.20.2. poÍ empÍesas brasileiras;
9.20.3. poÍ ômpresas quo inviíam em pesquise e no desenvolvlmento de tecnologia no país;
9.20.4. por empresas que comprovem cumprimer o de Í€seÍva de cargos prevista em lei para a
pessoa com dêficiôncia ou perâ trgbalho Íôabilitado da PÍevidência Social e que atêndâm às regras
de acessibilidâde prsviías na Ieglslagão.

9.21. Perslsllndo o empste, a proposta vencedora sorá sorteada polo siíeme eletrônico denlre as
propostas €mpatedas.
9.22. Encerrada a etepa de gnvio ds lancos de sessão públlce, o Pregoeiro dev6rá encaminhar, pelo
sistema alotÍônico, contraproposla so licitanle que tenhB apresentado o melhor preço, pars qu€ seja obtlda
melhor pÍoposla, vedada a nBgociagão em condigõss dlferentes das provislas nest6 Edital-

9.22.1. A negocieqâo ssrá reelizedâ por meio do sistema, podondo ser ecompenhada pelos demais
licitantos.

9.23. O Pregoeiro solicilerá ao licitante melhor classiricado que, no prazo dê 02 (duas) hores, ênvie s
pmposta adequada ao úlllmo lance ofertado após e negoclaÉo realizade, acompanhada, se íor o ceso, dB
documentos complementaÍes, quando nscessáÍlos à conílrmagão daquelss oxlgldos nesto Editsl e,á
aprôsentados.
9.24. Após a negociagão do preço, o PÍBgoeiro iniciarâ I fase de aceitâção e iulgamento da proposla.
Obs: PoÍ quoíões de operacionalização Ílo sislsma CompÍasnet, alguns itens para Participação
exclusiva do ME's e EPP'S, não pudoram sêÍ cadastradas no alstsma com oste lipo dê bsnoflcio,
aparecondo como ltem para ampla concorr6ncia. 8âo estes os itons 03, 04, 10, 12, 20, 22, 30, 32, 41,
43, 46, 62 o 61 do Anaxo I deste Edltal. Desto modo, apesaÍ do náo estarem cadastrados como ltens
para participaçáo esclusiva, somênto podeÍão apÍesêntaÍ pÍopostas nestes empresaa enquadradas
como MicroempÍesa e/ou Emprêsa dê Pequeno Porte.

CINDEPAR

iGr-ld1ií;! 1llli!*U: t!tI!L!5tl*'H!ltl:Ia illi-ãol;iÍ
10.1 . Encsrrâda a êteps de negociaçâo, o pregoêiro examinará a proposta classificada em primêiro lugâr
quanto à âdegueção eo objeto e à compatibilidade do preço em rolaÉo ao máÚmo êslipuledo pera

contrsteção neste Editrl o om ssus an€xos, obseNedo o disposto no paÍágrefo únlco do art.70 e no § 90

do srt. 20 do Docreto no 10,02412019.
10.2. Será desclâssiÍicâda a propoía ou lenco vencadoÍ que apresentaÍ pÍogo Í1nal superior 8o prsço

máximo Íixado (Acórdâo no '1455/20í8 -TcU - Plenário), ou que apresenler preço manifestsmentê
inexoquível.

10.2.1. Consider8-se inexequÍvel I proposta qug aprssenle preços global ou unilários simbólicos,
irrlsórios ou de valor zero, incompatívois com os preços dos insumos e salários de marcado,
acrescidos dos respectivos enoargos, ainda que o sto convocatório ds licilação nâo tenhâ
estabelecldo limltes mÍnlmos, excoto quando se reíêrirem I mateÍiais e iníâlaç6es do proprledede do
próprio licitante, paÍe os quals elê ronuncie a parcols ou à totalidadô da Íemuneraçâo.

10.3. Qualquer interossado podeé requorer que sê íêalizom diligêncies para af€rlr e oxequlbllldade e a
lêgalidadg das propostas, dovendo aprgsontar as poves ou os indÍcios quo fundamenlam â suspoita.
10.4. Na hipótese do ngc,ossldade do susponsão da sessão pública para a reelização de diligênciss, com
vlstas ao 6aneamento das propostas, a sassão pública somente podorá sBr rôiniciada mediante aviso
prévio no sislôma som, no mÍnimo, vinlo e quatro horas de âÍ ecedàncis, e s oconência será regislrâda
em ala.
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10.5. O Progoeiro poderá convocar o licitante para ênviar documenlo digilal complemenlar, por meio de
funcionalidâdê disponível no slstema, no pÍazo de 02 (duas) horas. sob pena de nâo eceitaçâo da
propoía.

10.5. 1. O prazo estebslecido poderá seÍ prorogado pelo Pregoeiro por solicitação escíta e justiíicada
d0 licitanlo, Íormulada sntes do encerrado o prezo, e ÍoÍmalmente aceite pôlo pregosiro.
'10.5.2. Oenlre os documontos passíveis de sollcitagáo p€lo PregoeiÍo, destecam-so os quo
contenham as câractôÍÍsticas do mateÍial ofoÍtado, lals como m€rca, modêlo, tipo, Íabric€nte e
procsdência, âlém de oúras informâ9óes perlinentes, a exêmplo de catálogos, folhetos ou propostâs,
encaminhados por moio oletÍônico, ou, se íoÍ o caso, por oulro meio e prazo indicedos pelo PregoelÍo,
sem prejulzo do sêu ulterior ênvio pelo sistema €lotÍônlco, sob pena de não eceileção da proposta.

'í0.6. So a proposla ou lânce venc€dor for desclassiíicado, o PÍego€iro oxaminará a proposle ou lance
subsequenle, e, assim sucossivamente, na ordem de clâssificâção.
10.7. Havendo nocessidade. o Prsgoeiro suspenderá 8 sessão. informando no'chal'a nova dala e horário
p8r8 a sua continuidadê.
10.8. O Pregooiro podêrá encaminhar, por meio do slslema eletrônico, contÍaproposla ao licitântô qu6
apresentou o lence mais vantajoso, com o Íim do nêgocial a obtençáo de melhor preço, vedâda a
nêgociaçáo em condições diversas das previ$as nestB Bdital.

10.8.í. Na hipótese sm qus o Pregoelro não aceitâr I pÍoposta o passar à subsequente, podeÍá
negoclsr com o licitsnle pera que seja o ido mêlhor preço.
10.8.2, A negociação seÍá reelizads poÍ msio do slstBms, podêndo ser scompanhada pêlos demais
licitantes.

10.8. Encerrada a análisB qusnto à aceitação da proposta, o prêgoeiro veriÍicaÍá I habllitaÉo do llcitanto,
observado o disposto nosto Edltal.

í1.í. Como condigâo prévia so exame da documenlagão dô habilitsçào do licitânts detontor da proposta
classiÍicade em pÍimeiÍo luger, o Pregoeiro veriÍicârá o eventuâl dêscumpílmento das condições de
perticipaçáo, especialmente quanto à €xistência dê sângão que impeçâ a partidpação no certâme ou a
íutura contrslação, medlante e consulta aos sôgulnt6s cadaslros:

a) slcAF
b) consulta Consolideda de Pessoa JuÍidica do TÍibunal de Contas de Unlão
(hltps://c6ÍtidoesapÍ.apps.tcu.gov. br4.
c) Cedaíro de lmpedldos dê LicitaÍ do TCE-PR
(https://seMcos.tce.pr.gov.brncepr/municipsl/ail/Consultsrimpedldosweb.aspx ).

11.1.1. A consulta aos csdastros será realizada om nome da empresa licitanla e tâmbém do sôu sócio
ma.loritário, por Íorçe do aÍtlgo Í2 da Lel n'6.429, de Í992, que prÊvê, dentre as sanções impostas eo
rêsponsável pels prálice de eto de improbidade sdminislralive, e proitÍção de contrataÍ com o Poder
Público, indusive por intermédio de pessoa jurÍdica de quel s6ja sócio majoritário.

11.2. Coníatada a êxistêncía da sânção pÍeviía no inciso lV do art. 87 dâ Lêi 8.660/1993, o Prêgoeiro
lulgaú o llcitante inabilitado, por íeltr do condiçào de participaçâo.
11.3. Constatedã e existênciâ da ssnção prevista no inclso lll do art.87 de Lei 8.88ô/1993, o PÍêgoelro
iulgará o licitante inabililado, caso a sangão lenha sldo apllcada por elgum dos municÍpios consorciados ao
CINDEPAR, ou pelo póprio CINDEPAR, porfaltâ do condlção ds paÍtidpsção.
í1.4. No caso de inebilltaçâo, segulr-se-á s disciplha snles estabelecide para eceitaÉo da proposta
subsequente.
í1.5. VeriÍicade a aceitabilidade des pÍopostas, o Pregoeiro analisaÉ I documentação de habilitagão da(s)
licitante(s) vencedora(s), devendo esta(s) apresentar todos os documentos listsdos nos itens'11.10.1',
'í1.10.2','1í.íO.3' e'11.10,/t'.

í1.5.1. Documentos que não ÍoÍem elelronicamenle veÍiÍicáveis, doverão obrlgatoriamente constar n0
SICAF.
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1í.5.2- Aqueles documentos que pudeÍem seÍ veÍiÍic€dos eletronicsmênte, podeÍão tânto seÍ
anexados âo slsloma concomitantemenle com a pÍoposta de pregos, antes do início da sessâo, como
também poderão constar no SICAF.

1L1. Lr_bllilLOl-r,"s emproses vencedoÍes, o pregoeiro âs convocará, item a item, para que anexe(m) em
4B9Ulv9 uNrco (coMpAcTADO e)c zip e pdo no sistemâ coMpFtASNET, a pRôposTA oe eieios
AJUSTADA, em conÍormldade com o úlllmo lance oÍerl8do. Pera tento, o Pregoelro rará uso da Íerramênta
'CONVOCAR ANEXO', devendo o licitanle anexar os documentos utillzândo o tink 'ANEXAR' disponÍvel
apenas para o licitente vencedor.
11.7. Hsvendo a necsssidade de envio de documentos de habilitaçào complementeres, necessários à
conftrmagão daqueles sxigidos neste Edital 6 iá âpÍesontados, o lioitante será convocado I encaminhá-los,
em ÍoÍmalo digital, via sisteme, no prazo ds 02 (duas) hores, sob pena de lnab iteçâo.
11.E. o llcltante deverá anexar a Proposta de pÍe9os ajustade, num prazo de até 02 (DUAS) HoRAS
desde que dentro do hoÍário dê efetivo funcionamonto do órgão públlco, ou seia, des B:3oh às 11:ooh o
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.
11.9. Em csso de indlsponibilidade do sistema, será âceito o envio da pÍoposta aiustada por meio do e-
mail: licitacao@cindepar.com.br. Após o envio do e-mail, o responsável peto envio deverá enlrar em
contato com o Pregoeiro pers confirmar o recêbimsnto do e-mail e do seu conleúdo. o ProgoolÍo não se
responsabilizará por e-mails que, por qualquor motivo, não forem recobidos em virlude de problemss no
seÍvidor ou navggador, tânto do CINDEPAR quanto do emissor.

'11.9.1. A flm dê apllcaÍ o prlncÍplo da lsonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02
(dugs) horas, não serão consldorados, para Íins de análise, sob qualquer alegaçáo, o onvio da
PÍoposta do Prggo o documenlos do habllltaçâo, sendo realizado, pelo Pregoêiro, o regislro da náo
aceilação da proposta.

11.10. A(s) licilanle(s) que oferlar(em) o menor preço dsverá(ão) apresenlar os segulntes documentos,
necêssárlos à hebllltsÉo no cêrtamê:

11.10.1. Quanto à habl tação tutídica:
a) no cáso de emprosário individuel: inscíção no Registro Público dê Empresas Mercantis, a cargo
da lunta comsrclal da respêctive sodo;
b) em se tratando de Microempreendedor lndividuel - MEI: CeÍtificado de CondiÉo de
Mi$oemprêêndêdor lndivldual - CCMEI, cu.la aceitação RcsÍá condicionada à veriticação d8
autonlicidade no sílio www.ooÍlâldoempreendêdor.oovbÍi
c) no caso da socledado emprosária ou emprêsa individual de Íesponsabilidade limitada - EIRELI:
Ato Constitutivo, Estatuto ou ContÍato Social em vigoÍ, devidamente registrsdo na Junta Comercisl
da respecllva sede, acompanhsdo de documento comprobetóÍio do sgus administradoresi
d) no caso de ser sucursal, Íilial ou agância: lnscÍlção no Registro Públlco cle Empresas Mercantis
onde opera, com averõaçáo no Reglstro onds lem sedê â mstriz;
e) no ceso de Sociedade Simples: inscriçâo do Ato Constltutlvo no Registro Civil de Pessoas
JurÍdicas do local d6 sua sede, acompanhâds de provs da lndlcagâo de sous administradorês;
D no caso do cooperêtiva: Ats de Fundação, Estatuto Soctal em vigor, com Ata da Assembl€ia quo o
aprovou, davidamênte arquivado ne Junta Comercial ou lnscrito no ReglstÍo Civil das Psssoas
JurÍdices da Íespecliva sede, bem como o regiíro dê qua lrala o art. 107 da Lei no 5.76/í, de 1971i
g) no caso d6 ômpÍesa ou sociedsdB estÍangelra em Íunclonemênto no paÍs: decÍeto de autorização;

9E§: O documento de habllltaçâo jur{dica d6veÉ êxprêssar ôbjeto social pertinonto a compaÍvel com o
objêto da llciteçâo.

11.1O.2. Quanto à reguladdade flscal a tnbalhlsta:
a) Prove dê inscÍição no Cadastro Nâclonal de Pessoâ Jurldica (CNPJ):
b) prova de Íegularidade Íscal p€ranto a Fazenda Nacional, mediante apresentação de ceÍtidão
expedida coniunlamenle pêla Secretsrla da Receita Federal do Brasil (RFB) e pels PÍocuradoÍia-GêÍal
da Faz6nda Nacional (PGFN), rcÍerents a todos os créditos tÍibutáÍlos federais e à DÍvkla Ativâ dâ União
(DAU) por elas edministrados, inclusivo aquoles relalivos à SeguÍidade Social, nos teÍmos da PoÍtaria
Conlunta no 1.751, de 2014, do Secretário da Recêita Fedaral do Brssil o da Procuradora-Geral da
Fazenda Naclonall
c) Prova ds reguleridade para com o Fundo do Gerentle porTempo de SeÍviço (FGTS);
d) Prova d6 rogularidede pâra com a Fazenda Eíadual, na form8 da lei:
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d.1) caso o licitente seja considerado isênto dos tÍibutos esteduais relacionsdos ao objeto
licitetório, deverá comprovar tal condiçâo mediante declareção da Fazende Eíaduat do seu
domiclllo ou sede, ou oulra equlvalente, na forma da lei;

e) Prova do regularidade paÍa com a Fazonda Municipal, mediântê epresentâção de Certidâo de
Regularidadê Fiscal, Êxpedida pela SecÍetaÍia Municjpal da Fâzênda ou órgão equivalênte, do domicílio
ou sede da proponente, na forma da lel.
D Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), êxpêdida gratuila e eletronicamente pelo site:
www.tst.ius.br, para comprovar a lnexistêflcia de débitos inadimplirtos perante a Justlça do Trabalho,
nos termos ds Lei no '12.440, de 7 <Íe Julho de 2011.

11,10.3. Quanto à quatlficação econômtca iinanceira:
a) Belenço patrlmonial s dêmonstraÉes contábsis do último exercício socisl, já exigíveis s
apresentados na forma da lei, que comprovem boa situação finenceira dâ empresa, vsdadâ a sua
substituição por balâncetes ou balanço provisórios, podendo ser atualizados por índices oíiôiais
quando êncerrado há mais de 03 (três) meses da dala de apresentação da propostai
8.í) no caso de foÍnecimenlo dê bens pare pronte entÍegs, não será exigido da licitante
qualiÍicada como microempresa ou ompÍesa dê pequeno porte, a aprêsênlagão de balanço
patrimonial do último exercÍcio Íinenceiro, (Arl. 30 do Decreto no 8538/2015):
4.2) somente empresas que ainda não tenham completado sêu primeiro exercício fiscal, poderâo
comprover sua capacidade econ0mico-Íinanceira por meio de balanço patrimonial e
demonstrâç6es contábeis reterenles ao período de êxistência da sociedâde;
a.3) para as sessóes com dete de abertura dos envelopes previslas para ocorÍer até 0 dia 30 de
Junho, as empresas optentes pelo Sist€ma Público do EscÍituração Digital - SPED, desde que
comprovem o enqusdrsmento, poderâo apresenlar os documentos solicitados na alinea 'a',
reÍerentes ao penúltimo exercíclo social;
a.4) caso o licitante seja cooperatlva, tais documentos deverão ser acompanhedos da última
auditoris contábil-ÍinanceiÍa, conformo dispÕB o aÍtigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditorie não fol exigida pelo órgão fiscalizador;

b) será consldêrada lnabllllada a emprosa que não obtíver índices de llquldez corrente, liquidsz
geral e solvência geral maiores ou iguâls a 1,00 conÍormê Anexo lll, observada a norma da alinee

b.1) os indices mencionados na âlínêa'b'dssts subitem dôvom ssr calculados pêlâ licitante
(Anexo lll), sob pena d6 inebilitaçâo;
b.2) a empresa que não tiveí alcangado os Índices exlgidos na alÍnea'b' (acima), será habilitada
desde que lenha capital social equivalento e 109/0 (del por cento) do valor médio estlmado de
contralação.

c) certidão negativa dê Íalência ou concordata expedlds pelo distribuidor da sede da pBssoa
jurídica a menos de 60 (sessenta) dias da data de ebertura des propostas de prêço.

11.1 o.4. Outras DeclaÍaçÔes:
a) Declâração quê â proponentê se enquadra como pequena ou micÍoempÍesa paÍa lins da Lei
complemenlâr n'12312008 e suas alterações, se Íor o caso. (Anêxo lV).

11.11. Os documenlos que não possuÍrem prazo de vigência eslsbelecido pelo órgão expedidor ou pelo
editel, deverão ler sido emitidos até 60 (sessenta) dias antêÍioÍ8s à data dê abertura do Prêgão.
í1.'12. Se a llcltante Íor a malriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se Íor a Ílllsl,
todos os documentos deverâo estar em nome da íilial, exseto aquelês documentos que, pela própÍiâ
naluraza, comprovâdamente, Íorem eÍnitidos somente em nome da malriz.
1í.'13. As mlcroempresas e empresas de pequeno porle, nos têrmos da Lei Comdementar 123/06, deverão
apresentaÍ toda a documentaÉo êxigids para eÍeito de comprovação da Íegularidadê íscal e trabalhista,
mesmo que apÍesente irÍegularidades.

tt-tg.t. i.lavendo irÍBgulaÍidades na documentaçâo Íiscal e trabalhlsta nos teÍmos do ltem anterioÍ, será
concedido o beneÍicio do art. 43, § 10 da Lei ComplementaÍ í2U06. A não regularizeção Íiscal e tÍabalhista
no piezo estipulado no reÍeÍldo dispositivo da Lêi Complemenlar 123106 acaÍrelará a inabilitação do
licitaÍús, sem prejuÍzo das sanÉes prevlstas neste Edital, sendo Íacultada a convocação dos lic.itantes
remanes@ntos, na ordom de clsssiÍicação.
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12-6.-As propostes quo conlenham a d8scrigâo do objeto, o valoÍ I os documentos complêmenteÍês
estarão disponÍvols ná internet, após e homolo0sçâo.

'l3.1. Declarado o veocedor e dêcorrida a Íass de regularizeção Íiscsl 6 trabelhista da licitante qualiÍicedâ
como micíoempresa ou empresa do pequono porte, se Íor o caso, será concedido o pÍazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitants manifeslo s intenção dê rêcoÍrer, de forma motivada, isto é,
lndicando contrâ qual0s) decisão(ôes) prelende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do
sistema

í4.1. A sBssâo pública poderá ser reâberle:
14.1.í. Nas hipóteses de provimento de Íôcurso que leve à anulaçâo de âtos anteriores à realizsçâo
dâ sessáo públlca precêdenle ou sm que sôia anulsda a píópris sessão pública, situaçáo em que
seráo ropetldos os atos enulados e os quÊ delê dependam.
14.1.2. Quando houveÍ eÍro n8 aceitação do preço melhor dassificado ou quando o licitante dsclarâdo
vencedor não essiner o coÍÍrato, nâo rellrar o inírumento equivalente ou não comprovaÍ a
ÍegulaÍizegáo fiscál e trebalhista, nos têrmos do arl. 43, §1c da LC no 123, dê 2000. Nessas hlpÓtesas,
serão adolados os procedimsntos imgdialamente posteriores ao onoerÍamento da etapa dê lances.

14.2. Todos os lloitsntes rsmanescêntes deverão sar convocsdos para acompenhar a sessão reab€rta.
14.2-1. A convocsção se dará por moio do sistema elelónico ('chat') ou e-mail, de acordo com a fasB
do proc€dlmênto licitatório.
11.2.2. A convocaçâo feila poÍ e-mail dsr.se-á ds scordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabllldade do llcitânte mantoí seus dados cedeslrais aluallzados-

15.1. lnexlstindo manifôstaÉo ÍecuÍsal o Pregoeiro adjudicará o objeto a tictiente vencêdor8, compelindo

16. í . Não sêÍá êxlglda a spressntagâo de gaÍentle de execução para a presente cont ratação

à autoridade suporior homologar o pÍocedimento licitatório.
15.2. lmpetrado recurso, apól oecidido, o PregoeiÍo divulgerá a decisão, por publlcaçâo no órgão Oflclel
de Divutgação do G|NDEPAR - - DtÁRto - 

ELETRÔNlco 
' órtctn[ Do PARANÁ

(www.diaÍiooridaldoparana.com.br, compotindo à autoÍidadê superior adjudiosr o objeto e llcltanle
vencedoÍa ê homologar o pÍocêdimenlo licitatóÍio.
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Í3.2. Havendo quem sB manifeíe, csberá âo Prêgoeiro veíiÍicâÍ I tempestlvldade e a exiíência de
motivsçâo de intençâo dô recorÍer, para decldlr se edmite ou nâo o Íecurso, Íundamentadamênte.

í3.2.1. Nessê momgnto o PrêgoeiÍo nâo adenlrerá no mórito rscuÍsal, mas apenas vêÍificeÍá es
condlçôes de edmissibilidado do Íecurso.
1?.2.2. A falle do maniÍestação motivada do licitante qusnlo à intengão de reco.rer importsrá a
decadência desse dlÍeito.
13.2.3. Uma vez admitido o recunio, o reconenle terá, a partlr de êntâo, o prszo de três diss para
apressntel 8s Íazóos, pelo sistsma elotrônioo, Íicando os demais licilant€s, desde logo, intimados
paÍa, quorôndo, aprosenlaÍem oontraÍrszôes tâmbém pelo sístomê elelrônico, em outÍos três dlas,
que oomeçarâo a ooÍnar do término do prazo do Íeconentê, sendo-lhes assegureda vists imediata dos
Blemêntos lndispsnsávois à deÍesa de seus intercsses.

13.3. O acolhlmento do recuÍso invalida tão somente os atos lnsuscotlvels de aproveitamento.
13.4. Os autos do processo peÍmâneceráo com vlsts frsnqueada aos inleÍesses, no enderêço conslanto
nêste Edilal.
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17.2. o prazo para assinalura da Ata dô Registro de pÍeços sorá de 05 (cinco) dias, contados da
gonvoja.ção- ga(sl adjudicatáría(s) por meio de coÍreio eletrónico ou quatque; outrô meió e cÍitério do
ConsÓrcio CINDEPAR, ocesião em que, so nocessário, deverão ser atualizades a Certidáo de Oêbltos
íelativa aos Tributos Federais ê à Dívida Atlva da Uniâo, fomecida peta ProcuÍadoÍia da Fâzenda Nacionsl e o
c€rtificado de Reguleridade de situaçâo paÍa com o Fundo de Gârantia de Tempo de serviço - FGTS.
'17.3. A Ata de Reglstro ds Pregos d6verá ser assinâda pelo Íepresêntanto legãl oa adju<tícatária (dirotor,
soclo oa empresa ou procurador), conforme o contrato social ê, na hlpólese de nomeagão de procurador,
deveÍá o respectivo inslrumento ser aprasBntado juntamente com documBnto oÍiclal de identidade com
fotograÍis do Íepresentante, atendidas as oxig6ncias do subitêm 17.2.
17.4. A cÍilário do CINDEPAR, o prazo para assinâtura da ata podêrá sôÍ prorrogado ume vez. dêsdê que
haja tempestiva e foÍmal solicitação da adjudicatária.
'17.5. A Ata de Rsgistro de Preços terá vâlidade de í2 (doze) meses, contedo a partir de sua assinature.
17.6. Fa.áo partê integrante da Ata de Rogistro de Preços todos os êlemonlos apÍesentsdos pêla licitant8
vencedora qu6 tenham seNido de basê psre o julgâmênto da llclt8ção, bem como, âs condlçõos
eslabelecldas nesto Edltal o seus Angxos, lndêpendontomente d€ rânscÍiçâo.
17.7. o CINDEPAR e os Órgãos Parlicipantâs ião estarão obÍigados a adôuirir o objeto deíe PREGÃo da
detentoÍa da Ata da RoglstÍo de Preços.

18.1. Oa pr€sentE llclleção compartilhada poderáo decorrer contralos adminislÍâlivos I serem Ílrmados
direlamente entÍe e Licitanto vencedora dBste cerlame e oINDEPAR ou qualquer munlcÍpio consoÍciado s
estB que adsrir a ata de registÍo de pregos, ne forma do aÍtigo 112, § 1', da Lei 8.e86/93.
18.2. As obrigações conlratuais são as descritâs nâs Íespectlv8s cláusulas ds minuta contratual anexe,
que independentemente de transcÍiÉo fazem paÍte deste Edital.
18.3. O Contrato Admlnlstrativo implicá em compromisso de Íomecimenlo, após cumprir os requisitos de
publlcldads, Ílc€ndo a licitante vencBdora obrigada a etender os pâdldos eíêtuados duÍante sua valldade,
dentro dos quanlttativos sstimados.
18.4. Todas âs condiÇões dêstê Edltal, assim como os compromissos assumldos pela licitante por meio dô
sua proposta, fezom parte do contrato independêntomsnte de tísnscrlçâo.
18.5. No caso de doslstêncis da conlrataçâo por paÍte Licitsntê voncedora. ocoÍrerá o cancelamonlo do
registro, sujôitando-se este às sangóes administrativas perlinentes.

19.1. O compromlsso de entÍega esta caracterlzedo modiente emissâô de Nola de Autorizaçâo de
ô RogistÍo do Proços e do edltal deDespesalNota de Empenho, observadas 8s disposições da Ata d

abeÍtura do ceítame.
19.1. DentÍo do peÍíodo de vigência da AT DE REGtsTRo oE PREÇos, o CINOEPAR, ou Órgáo PaÍticipanle,
omitirá'NoTA DE AUTORIZAçÀO DE DESPESA'NOTA DE EMPENHO e a LrclrANrE vENcEDoRA terá o
pÍazo de 2 (dois) dlas úteis, contados I parlir da convocagâo, p8Ís relirá'la. Este prazo poderá seÍ
pÍoÍÍogado uma vez, por lgual perÍodo, quando golicitado pela licilants vencedoÍa duranlB o seu lranscurso
e desde que ocoÍra motivo justiÍicado, aceito p6lo CINDEPAR.

19.1.1. O CINOEPAR ou Órgáo Pârticipento resorva-se o direilo d€ ônviar a mencionada'Nota de
Autorização de Dospesa'/Nota de Empenho via tac-slmile ou via endereço êletrÔnico (e-mair).

'19.2. o nâo comparecimento da licitante convocâda implicsrá na sua desistência, e a sujeitsÍá às
penelidades prerylstâs nos aÍts.81 e E7 da Lei no 8.666,/93 (e all6raçóes). Neste caso, o CINEPAR poderá
convocar as Íemanescenles, na ordem de classiÍicegão do pÍêgão, para ecêitaÍ o objeto e fazê-lo nas
mesmes condições propoías pela primêiís classiÍiceda, inclusive quanlo eos preços, ou êntão, íevogâr â
licitagão independontemente da cominagáo prevista no 8rt. 81 da Lei 8.006/93.
í9.3- Na execuçâo das contratações advindss ds Ata de Reglstro de Pregos originada deslo cerlemo
licitatóÍio, será mantlda a pÍoporcionalldade entre as cotas exclusivas para ME's (Microompresas) ê EPP's
(Empresas dê Pequêno PoÍt€), B as cotas de ampla conconências, qusndo for o câso, ou seja, eo flm da

validade do rogistro d€ prêços, 25% (vint6 e canco por cento) do consumo total do CINDEPAR dêveÍá toÍ
sido contÍalado dos vencgdores das cotas exclusivas peÍa ME's e EPP's.
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20.1. As ontregas se darão mediante a Nota de Autoízação de Despesa/Nota de Empenho e deverão
ocorrer no local espoclflcado no Anexo I desle Edital, de segundâ à seía-Íeire, no horário das th às
1 'l h30min e das í 3h às 'l7h30min, Íicando I vôncedora obrigade, tambóm, obÍigada a eíeluar as enlrêgas
êxtÍaordinárias, quando houvgr, respeitando o prezo estipulado o o locel constentes no Angxo ldeste
Edital.

20.1.1. As entrêgas serão paÍc€ladas, conforme nôcôssidado do órgão solicitanto.
20.1.2. Oemais condigões sobÍo I eÍrlroqa constam do Anexo l.

20.2. A Divisão competente do CINDEPAR ou do Órgáo Participante designaÍá Íuncionário para acompanhar
e Íiscallzer o Íiel cumprimento do Íomoclmênto dos ob,etos, o qual sê maniÍeslaú entes da reallzeção do
pagamento à resp€ctiva b€neÍidáía, sobr6 o dosempenho da mssma, no cumpÍimênto do suas obrigações.
20.3. Os objetos seÍâo recebidos:

a) Provisorlamento, no ato da entrega, pera êfaÍlo de poslerior veriticaqão da conÍoÍmidsde dos
mesmos com Es ospeciÍicações requoÍldas no Edital e coníantes na(s) pmposta(s) vencedora(s);
b) Dotiniüvamonto, oo prazo mâdmo dê 05 (cinco) dies úteis contados a parlir do recebimento
pÍoúsóÍio, após a vêÍiÍicâç3o de qualidedg o quantidsde dos objetos e consequente aco'ttsÉo.

20.4. Os ouetos sereo recusados:
a) So ontrsguss com espêcmc€çõos difeÍenles das contidas na proposlâ da Licíanto Vencedora;
b) So entre€ues com qualquer inadequaÉo que impossibilile sua utilizaçáo para o fim desejado.

20.5. Caso não cumfido as exigências deslo Editel, e Llcltante Vencêdora sêrá comunicada a Íetirar o
objoto no locel dô entrege ê no prezo de 01 (um) diâ a subslituí-lo por outro qu6 atanda as espociÍiceqões
conslantos dôste Edital, da sua píopoía e dâ Ale dô Regiíro de Preços, sem nenhum ônus pera o
CINOEPAR.

20.5.1. Neía hiÉtese será suspenso o pagemento até que seja ssnada a §tuaÉo, no prazo
deteímlnedo p6lo CINOEPAR ou Órgão Partidpanto, Independenle de aplicação de sangões cabíveis,
podendo esla detoÍmlnar o cencelamenlo do item de Ate de registÍo de Pregos.

20.0. O obielo deste coÍlams será recebido provisoÍlam€ntg p€lo rosponsável do S€toÍ competente, para
veÍiíicação de conformldade com as especmcaçôes conslanles no Anêxo I deste Edital e com I Proposta de
Preços epresentede.

21.1. os Íornecadorss devBrão procsder à ontÍegs dos objetos conforme estabelecido no Anexo I dêste
editâ1.

22.1. A doleçáo o.çamentária deslineda ao pâgamenlo do obieto licitado paíe o exercício 2021 está
Íevisla o indiceda no Oe rlamento com 6nts do âo Gerênciedor sob os nos:

22.í.í. Ultrapessado o exôrcÍcio íinanceiro de 2O2. o Ígâo GerenciadoÍ edolará as medidas
neoessárlas para assumir a dotaçáo correspondente psra o período.

22.2. As condigôes e prazos de pagamenlo estáo Íixados no Ansxo I deste edital.

23.1. OS PREçOS DAS PROPOS FIXOS E IRREAJU VEIS PELO PRAZO DEÉ
VALTDADE DO REGTSTRO DE PREçOS, OU SEJA, 't2 (OOZEI MESES.
23.2. É vedado qualquer Íosjustamonto d€ preços durante o píezo de validad€ dâ atâ de Íegistro de preÇos.
contâdo â paíllr da data Imite para a apres€ntagão das propostas, lndlcada no pÍeámbulo do preseí e Edital.
23.3. Fice Íessalvada a possibilidsde dê âltersÉo das condições Ísferentos à concessão de Íeajuíamenlo de
preqos, em Íece de supeNeniência de noÍmss Íederais eplicáveis a ospécie.
23.4. Os pÍBgos reglstÍados, quando sujoltos a controle oficial, podorão ser reequilibrados nos teÍmos e grazos
Íixados pelo ôrgâo Gerenciador.
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Ol.00l. 1 5.,í52.000.l.2o0i1.3.3.e0.30.00.00
Ícd. 67

o1.001.r 5.452.0001.2005.3.3.90.30.00.00
rBd. 69

0i.00r.1 5.152.000t.2003.3.3.90.30.00.00
íed. 65
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rod. 52
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.êd.21
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rcd. 3í

re itJilãIrliü{all: !l!li;lí

Pmc Àltrl n'001êO2l
PEnP no00t12021

15 d.49

o



28

CINDEPAR
E DESENVOLVIME]TTO DO EsTÁDO DO PÀRANÂ

23.5. O disposto no subitem ânterior aplica-se, igualmenle, eos c€sos de incidência de novos impoíos ou
taxas e de álteÍaçáo das alíquotas dos iá eistentes, bem como nos qlsos preüstos no aÍt. 65, l, 'd' da Lei no
8.666/93.
23,6. O benefciário do regislro, em funÉo de impÍBüstos que altere signifcawamente a coÍrespondência
Enlt€, os encargos da fomecedora e a remuneraçâo por paÍte de$e Consórcio, poderá solicitâr a atualizeção
dos preços vigenles através de solicitação foÍmal ao CINDEPAR, inslruÍda com documentos que comprovem a
procedência do pedido, tais como: notss fiscais de âquisiÉo dos obletos, mslérias-primas e componentes, ou
de outros documentos que comprovem a ocoÍrência de Íatos lmpÍevisÍveis, ou previsÍveis, porém de
consequências incalculáveis, reterdadores ou impeditivos da execução do ajustado.

23.6.1. Até e declsão Íinal de Adminlslração, a qual deverá ser prolalada em até 30 (trinta) dias a contâr da
entrega completa da documentaçâo comprobâtória, o fomecimento do objeto, quando solicitado pela
Adminiskâção, deverá ocorÍer normalmenle € pslo prêço regislrado em vigor-

23.7. DeÍsÍido o pedido, o CINDEPAR providenciará a revisão dos preços.
23.7.1. Nâo sendo acatado o pedido de rêvisão, o CINDEPAR poderá:

a) liberar I licitante vencedore do compÍomisso assumido, sem aplicaçáo da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e compÍovanles apres€nlados, e sê a comunlcâgão ocoÍTer antes do pedldo de
fomecimento;
b) convocar os dsmais fomecedoÍes na ord6m classiíicatória visando igual oportunidade de negociação.

23.8- A atualização não poderá uhÍapassaÍ o pÍeço praticado no mercado e dêverá mantea o valor dos itens que
náo sofreram alteraÉo de preço, inclusive o BDl, quando for o câso, conformê pÍopoíâ apresentada.
23.9. lndependentementB da solicitaÉo de que lrata o subitem anleÍlor o CINDEPAR poderá, a qualquer
momento, reduzir os pÍ€gos Íegistrados, de coníormidade com os parámelros de pesquisa de mercado
reâlizade, ou quando alterações conjunturals pÍovocarem a rBduçâo dos preços pÍaticados no msÍcâdo
nacional ou intemacional, sendo que o novo pÍeço Íixado será válido a partir da publicâção no Órgão OÍicial de
Divulgação do ctNDEpÀR - 

' DtÁRto ELETRÔNÍCo oFlclÀL Do PARANÁ
ft tlo//diaÍiooliciâldooa râna.com.br/site/oublicacao/1 21 43).
23.10. Será Íealizada a pesquisa de mercado, I cada 4 (quatÍo) meses após a assinetuÍe da Ata de Regiíro
de PreÇos, para a comprovação da vantajosidade dâ aqulsição, conformo Art. 9". Xl do Decreto Federal no

7.E92, de 23 de Janeiro de 2013.
23.10.1. No caso de não comprovaçâo da vantajosidado da aquisição atravês da Alâ de Regislro de Pregos,
o Consórcio CINDEPAR lem a faculdade do realizer uma lidtação especíÍca pâra a aquisição pretendids,
asseguÍada a preÍerência ao ÍomecedoÍ registrado em igualdade de oondiqões.

24.1 . A Íomecsdore terá seu reglstro c€nceledo quendo:
a) descumpÍir as condições da Atâ de Reglstro de Preços;
b) nâo reürar a rcspediva nota de empenho ou inslrumento equivalento, no prazo estabelecido pela

Administraç!o, ssm justifi cstiva acêitávêli
c) não aceitar rsduzir o preço Íegislredo, ne hipótese de este se lomar superioÍ àqueles praticados no
mercado; e
d) tlver presentes razões d9 intoressê público.

24.2, O cencelemênlo de regislro, nas hipótssos prêvistas, esseguÉdos o contÍeditório e E empla defesa, será
foÍmalizado por despacho da aúoridade competênte.
24-3. O Íomecedor poderá sollcitaÍ o cancelamento do seu registro de preço na oconência de fato
supervenionte que venha comprometer a peÍÍeita exô@ção conttatual, deeonêntes dê caso fortuito ou de forçe
maior devidamentê comprovados.

co sôRclo púBlrco |NTEBMuNrcrpal DE rNovAçÀo

25.1. A recusa injustlÍicada da licitânte vencedora em assinar a Ata do Registro
documenlo equivalente, implicará no pagamento de multa correspondente a

oor.0t,

calcutada sobro o valoÍ total da proposta aprêsentada e suspensâo temporária dê particiPar de
licitações e lmpedlmenlo dê conlÍataÍ com a Administração Pública pelo prazo do até 5 (cinco)
anos.

de PÍoÇos e/ou rêtiraÍ o
2070 (vinte por cento)
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